MOÇÃO n.º  22, de 2002.

Originário da Presidência da República, foi aprovado na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei Complementar n.º 106/2001 que altera o artigo 16 da Lei n.º 8935 de 18 de novembro de 1994 que regulamenta o artigo 236 da Constituição Federal (critérios para preenchimento de vagas nas atividades notarial e de registro, através de concurso público). 
De fato o artigo 37, inciso II da Carta Magna em sua redação estabelece claramente: “a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso * de provas de provas ou de provas e títulos, realizado de acordo com a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargos em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração”. O Projeto de Lei Complementar em tela propõe a alteração de critérios de remoção de notários e registradores para o preenchimento de vagas, prevendo apenas a * prova de títulos, em alteração ao artigo 16 da Lei nº 8935 de 18 de novembro de 1994, que também estabelece a necessidade de *provas e títulos para a remoção. A Constituição Federal faz exigência do concurso público de provas e títulos tão somente para o ingresso na atividade, prevendo a possibilidade de provimento dos cargos também por remoção (art. 236, § 3º). Por outro lado, a Lei Federal n.º 8935/94, passou a exigir o concurso público de provas e títulos também para a remoção, fato que significa a mesma exigência do ingresso para quem já ingressou. Ensina Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, que remoção é forma de investidura derivada que se baseia em anterior vinculação do agente com a administração, a exemplo da promoção, transferência, reintegração. Aduz, o saudoso Professor, que a investidura originária depende de concurso público de provas e títulos, salvo as dispensas indicadas em lei; a investidura derivada normalmente se faz por seleção interna pelo sistema de mérito e tempo de serviço, na forma estatutária. Embora prestados em caráter privado, os serviços notariais e de registros são de natureza pública. Assim, devem ser providos segundo os princípios constitucionais e legais que norteiam a administração pública. 

Todos as especialidades ou naturezas de  serviços notariais e de registros encontram-se sob o manto do artigo 236 da Constituição da República. A Lei Federal n.º 8935/94, reguladora do citado dispositivo constitucional, em seu artigo 5º, nomeia as especialidades ou naturezas dos serviços notariais e de registros quando define seus titulares, como sendo: os tabeliães de notas; os tabeliães e oficiais de registro de contratos marítimos; os tabeliães de protesto de títulos; os oficiais de registros de imóveis; os oficiais de registro de títulos e documentos e civis das pessoas jurídicas; os oficiais de registro civis das pessoas naturais e de interdições e tutelas; e os oficiais de registro de distribuição. Dos artigos 6º a 13º, da referida Lei, esta prevista a competência privativa de cada uma dessas especialidades, bem como o artigo 26, proíbe a acumulação dos referidos serviços por um único titular. Assim, dada à peculiaridade dos cargos de notários e registradores, que exigem de seus ocupantes conhecimentos específicos, se torna injusta e descabida a exigência de prova quando o ocupante de qualquer destes cargos pretender a remoção, devendo então haver a devida alteração da Lei. Todavia, por força dos referidos dispositivos legais, o ocupante de quaisquer dos cargos notariais e de registros enumerados no artigo 5º da Lei reguladora, só pode pretender sua remoção para cargo idêntico ao seu, ou seja: tabelião de notas para outro tabelionato de notas; tabelião de protesto para outro tabelionato de protesto; oficial de registro de imóveis para outro ofício de registro de imóveis; oficial de registro de títulos e documentos para outro ofício de registro de títulos e documentos; oficial de registro civil das pessoas naturais para outro ofício de registro civil das pessoas naturais, etc. Embora o titular de um dos cargos pertença à atividade notarial e de registro, nele foi provido por aprovação em concurso específico ou porque preenchera determinadas condições previstas em lei ou na Constituição para preenchimento daquele cargo. Assim, dele somente pode ser removido para cargo idêntico. A distorção está em se admitir a remoção de cargo de uma natureza para outra. Essa hipótese é a da exigência do concurso público de provas e títulos, concorrendo-se com todos os tipos e espécies de participantes. Pretender remoção para especialidade diversa, ainda que em concurso de provas e títulos, é pretender o benefício de almejar uma outra natureza mais complexa e mais rendosa que a sua, num concurso em que participaria apenas concorrentes da própria classe, sem a concorrência dos candidatos ecléticos inerentes ao concurso de provas e títulos. É totalmente estranha ao oficial registrador civil a natureza do tabelionato de protesto de títulos, por exemplo. Assim como são estranhas as demais especialidades entre si. Desta forma, para se ocupar a titularidade de um dos cargos notariais e de registro, diferente do seu, deve ser aprovado no concurso publico de provas e títulos e não apenas no concurso de remoção de provas e títulos. Seria privilegiar o ingresso em especialidade diferente da atividade, entre menor número de concorrentes, representando verdadeiro desserviço ao País e clara afronta à Constituição Federal, cujo artigo 37, vela pela legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública. Ora, se cabe ao Poder Público promover a justiça, praticar a moralidade, e garantir serviço de qualidade ao cidadão, espera-se dos notários e registradores que eles ingressem em qualquer das diversas especialidades dos serviços notariais e de registros através do concurso público de provas e títulos, e pretendam a remoção para a serventia de sua própria natureza. Fazendo-se jus nesse caso, face à longa experiência e especialização alcançada sua provação em concurso de títulos. Face ao exposto, a ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Exmo. Sr. Presidente do Senado Federal e a todos os Exmos. Senhores Senadores da República, a fim de que aprovem o Projeto de Lei n.º 106/2001, que trata da alteração de critério para remoção de notários e registradores, proposta que faz JUSTIÇA à experiência e a especialização acumulada nos longos anos de serviço, em benefício à qualidade dos serviços prestados ao público, e cumprimento à Constituição Federal. 

Sala das sessões, em

ROQUE BARBIERE
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